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O estabelecimento de agéncias reguladoras autonomas na década de 1990 representou uma
reorganizacdo do sistema regulatério brasileiro. Contudo, o jogo da regulacdo ndo termina com o
estabelecimento das regras formais. Independéncia formal se traduz em independéncia na pratica?
Em quais condicdes o Executivo escolhera interferir nas agéncias? Tendo em mente tais questionamentos,
o0 presente trabalho busca identificar o grau de interferéncia nas agéncias regulatdrias federais
brasileiras e prover uma tentativa de explicacdo. As hipdteses basicas sdo que as preferéncias do chefe
do Executivo e o nivel de independéncia formal importam. O grau de interferéncia e de independéncia
formal sdo operacionalizados por meio da construgao de dois indices. Um modelo de painel com efeitos
aleatérios é estimado e a analise mostra que as preferéncias do presidente e o nivel de independéncia
formal importam para explicar a interferéncia politica.
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MEASURING THE INDEPENDENCE OF REGULATORY AGENCIES IN BRAZIL

The establishment of autonomous regulatory agencies in the 1990s represented a reorganization of
the Brazilian regulatory system. However, the regulatory game does not end with the establishment
of the formal rules. Formal independence translates into independence in practice? Under what
conditions the Executive will choose to interfere in the agencies? Bearing in mind such questions,
this paper seeks to identify the degree of interference in the federal regulatory agencies in Brazil
and to provide an attempt of explanation. The basic hypotheses are that the preferences of the
chief of the Executive and the level of formal independence matter. The degree of interference and
formal independence are operationalized through the construction of two indexes. A panel model
with random effects is estimated and the analysis shows that the president’s preferences and level
of formal independence matter to explain the political interference.
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CALIBRANDO LA INDEPENDENCIA DE LAS AGENCIAS REGULATORIAS BRASILENAS

El estabelecimiento de las agencias regulatorias autonomas en la década de 1990 representd una
reorganizacion del sistema regulatorio brasilefio. Sin embargo, el juego de regulacién no acaba
con el estabelecimiento de reglas formales. ;Independencia formal se traduce en independéncia
em la practica? ;En qué condiciones el Ejecutivo elige interferir en las agencias? Teniendo en
cuenta estos cuestionamentos, el presente trabajo busca identificar el grado de interferencia
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en las agencias regulatorias federales brasilefias y proveer una tentativa de explicacion.
Las hipdtesis basicas son que las preferencias del jefe del Ejecutivo y el nivel de independencia
formal importan. El grado de interferencia y de independencia formal son operacionalizados a
través de la construccion de dos indices. Un modelo de panel con efectos aleatorios es estimado y
el andlisis muestra que las preferencias del presidente y el nivel de independéncia formal importan
para explicar la interferencia politica.

Palabras-clave: Agencias Regulatorias; Independencia; Disefio Institucional.

UNE MENSURATON DE L'INDEPENDANCE DES AGENCES REGULATRICES
BRESILIENNES

L'établissement d'agences régulatrices indépendantes dans les années 1990 a répresenté une
reorganisation du systéme régulatoire du Brésil. Néanmoins, les enjeux de la régulation ne
finissent pas avec |'établissement des regles formelles. L'indépendance formelle se traduit-elle
en indépendance dans la pratique? Dans quelles conditions le pouvoir Executif choisira intervenir
dans les agences? En ayant a |'esprit ces considérations, la présente étude a pour buts d'identifier
le niveau d'intervention dans les agences régulatrices fédérales brésiliennes et d'apporter un
essai d'explication. Les hypothéses fondamentales sont que les préferences du pouvoir exécutif
et le niveau d'indépendance formelle sont importants. Le niveau d'intervention et d'indépendance
formelle sont mis en oeuvre moyennant la construction de deux indices. Un modéle de panel
a effets aléatoires est estimé et I'analyse montre que les préférences du président et le niveau
d’indépendance formelle sont importants pour expliquer l'intervention politique.

Mots-clés: Agences Régulatrices; Indépendance; Dessin Institutionnel.

1 INTRODUCAO

A década de 1990 foi palco de profundas transformagoes na estrutura do Esta-
do brasileiro. A exaustio do modelo estatista de desenvolvimento (BRESSER
PEREIRA, 1997) teve seu dpice na onda de privatizagoes dos anos Fernando
Henrique Cardoso (FHC) (1995-2002), gerando um movimento que culminou
na largamente estudada reforma do Estado brasileiro.

Tal reforma tornou a relagio entre o Estado e o mercado mais complexa, ca-
bendo ao primeiro se retirar da atividade de produgao de bens com base em proprie-
dade publica para se concentrar na regulagio das empresas privadas, responsdveis por
prover os bens. Por meio da ostensiva delegacio de poder para agéncias reguladoras
independentes, o Estado consolidou um novo relacionamento com o mercado.

Tal modificagio na estrutura do Estado, que tem no insulamento da ati-
vidade regulatéria em 6rgaos separados do controle hierdrquico direto do Poder
Executivo sua caracteristica definidora, fez surgir um novo conjunto de questoes
de interesse aos analistas brasileiros. Qual parcela de poder regulatério foi delegada
a tais 6rgaos? Por que o Poder Executivo delega? Qual o grau de independéncia das
agéncias frente aos politicos? E, de especial importincia no presente trabalho, qual
o grau de independéncia exibido por tais agéncias apds a sua institui¢io formal?
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Nesse sentido, esse novo modelo de regulagao por agéncia independente tem
o diferencial de estabelecer as agéncias regulatérias como atores politicos relevan-
tes, incentivando andlises que ressaltem sua inser¢do na arena politica e social,
principalmente no que diz respeito ao seu relacionamento com os Poderes Execu-
tivo e Legislativo e com os grupos de interesse. Dito isto, o presente trabalho se
filia a tal programa de pesquisa, tendo como foco o relacionamento agent-principal
entre as agéncias regulatérias (agent) e o Poder Executivo (principal).’

A andlise centra-se na independéncia das agéncias federais frente ao Poder
Executivo. Ou, mais especificamente, no momento posterior ao estabelecimen-
to da independéncia formal, focando no grau de interferéncia apds a delegacio.
Reconhecidamente, a independéncia de 6rgaos regulatérios é um fend6meno mul-
tidimensional, podendo ser subdividido principalmente na independéncia frente
aos grupos de interesse e na independéncia frente aos politicos, isto é, na captura
por grupos de interesse ou na captura politica. Neste sentido, deixa-se claro que o
foco deste artigo ¢ exclusivamente na independéncia politica das agéncias regula-
torias, concentrando-se na relacio entre as agéncias e o Poder Executivo.

Entre 1996 e 2005 foram criadas dez agéncias regulatérias no dmbito
federal (BRASIL, 1996, 1997a, 1997b, 1999, 2000a, 2000b, 2001a, 2001b,
2001¢, 2005a) apresentando considerdvel independéncia formal frente ao Exe-
cutivo. Contudo, apesar dos diferentes incentivos para a delegacio de poderes
atuando sobre os politicos, como o aumento da expertise (KREHBIEL, 1991;
BENDOR, GLAZER, HAMMOND, 2001), a construgio da credibilidade
regulatéria do pais (LEVY; SPILLER, 1994), a transferéncia da culpa por po-
liticas impopulares (FIORINA, 1982) ou a possibilidade de “atar as maos de
governos futuros” (FIGUEIREDO, 2003), também h4 fortes incentivos para
que estes desobedecam ou driblem os contratos firmados e busquem interferir
na atividade de tais 6rgaos autdbnomos, sendo estes relacionados principalmen-
te aos seus objetivos eleitorais de curto prazo.

Tendo isto em mente, o objetivo deste trabalho ¢ analisar a governanca dos
contratos apds o seu estabelecimento. Isto ¢, a independéncia das agéncias frente
a0 Executivo apés a delegagao formal de poderes. Questiona-se: em quais condi-
¢oes o Poder Executivo interfere nas agéncias regulatdrias apés o seu estabeleci-
mento formal como 6rgaos independentes?

1. Arelacdo entre o Poder Executivo e as agéncias regulatérias pode ser modelada como uma relacdo principal — agent
porque o Executivo delega poderes para tais agéncias agirem em seu nome, e guarda a prerrogativa de supervisionar
a atuagdo destas de modo a auferir se elas estdo agindo em prol dos interesses cristalizados no contrato de delega-
cdo. Neste sentido, 0 que se torna objeto de estudo é o incentivo e a tentativa do Executivo de reverter a delegacéo,
controlando sua atuacao.
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Nesse ponto, faz-se necessdrio definir exatamente o que se estd entendendo
como independéncia. Por independéncia entende-se aqui como a capacidade de
determinado ator, neste caso a agéncia regulatéria, tomar decisoes sem conside-
rar as preferéncias e sem a interferéncia de um segundo ator, neste caso o Poder
Executivo. Por conseguinte, interferéncia remete a ameagas ou a incentivos do
Poder Executivo para que as agdes da agéncia se adéquem as suas preferéncias

(HANRETTY; KOOP, 2009).

Nesse sentido, o foco da andlise estd nos mecanismos institucionais da
independéncia, como a estabilidade dos diretores, a autonomia or¢amentdria
e também a estabilidade das regras, principalmente dos procedimentos ad-
ministrativos e do escopo de atuagio da agéncia. Por conseguinte, para ser
independente de fato, a agéncia deve ter a capacidade de tomar decisées, sem
ameacas no sentido de os diretores perderem o cargo, terem seu orcamento
restrito ou, ainda, de terem seus procedimentos modificados ou se tornarem
menos influentes no processo regulatério.

Focando nas caracteristicas institucionais da independéncia, o foco deste es-
tudo ¢ restrito aos outcomes politicos da relacio entre o Poder Executivo e as agén-
cias, nao trabalhando com seus outcomes econdmicos, como é comum na literatura
norte-americana (MOE, 1982; WOOD, 1988; WOOD; WATERMAN, 1991).
Contudo, como explicar tais ouzcomes politicos? Isto é, o que explica a interferéncia
do Poder Executivo na independéncia das agéncias regulatérias?

Tendo como ponto de partida as hipéteses levantadas pela literatura espe-
cializada, sao elencados dois fatores explicativos principais para o comportamento
do Poder Executivo, a saber: o nivel de independéncia formal e as preferéncias do
presidente quanto a independéncia das agéncias. Uma série de varidveis de con-
trole também sdo consideradas.

No intuito de desenvolver tal andlise da interferéncia politica nas agéncias
regulatérias brasileiras, este artigo foi dividido em quatro segdes, além desta in-
trodugio e das consideragdes finais. Na se¢do 2 sdo apresentados os principais
exemplares da literatura sobre a mensuracio da independéncia de agéncias regu-
latérias. Em seguida, sdo construidos dois indices acerca da independéncia das
agéncias regulatérias brasileiras. O Indice de Independéncia Formal, que tem por
base a codificacio das leis de criagdo das agéncias, tem por objetivo sistematizar o
nivel de independéncia estabelecido nas regras formais e assim acessar o potencial
de independéncia das agéncias na pratica. Na segio 4 ¢ apresentado o Indice de
Interferéncia Politica, que identifica o desempenho dos mecanismos de indepen-
déncia na prética, possibilitando a andlise da interferéncia na independéncia das
agéncias ap6s seu estabelecimento como 6rgaos autdnomos e também ao longo
do tempo, desde a sua criagio.



Mensurando a Independéncia das Agéncias Regulatdrias Brasileiras 217

A segao 5 se dedica a andlise exploratéria do padrio de interferéncia en-
contrado na segdo 4. Aqui, o Indice de Interferéncia Politica se torna a varidvel
dependente, o fendmeno a ser explicado, e o Indice de Independéncia Formal
uma das varidveis independentes. Além do constrangimento institucional das re-
gras formais, é considerado ainda o fator politico presente na questao, isto é, as
preferéncias do Poder Executivo em exercicio. Como varidveis de controle sio
elencados o setor de atuagio da agéncia, a vinculagio ao processo de privatizagio
e o apoio do Legislativo.

2 COMO A INDEPENDENCIA VEM SENDO MENSURADA NA LITERATURA

A independéncia politica das agéncias regulatérias vem sendo tratada na literatu-
ra especializada como um componente especifico de um conceito mais amplo, o
de governanca regulatéria, que inclui ainda a independéncia frente aos grupos de
interesse, a accountability, entre outros. Tal literatura é fortemente influenciada
pelo debate sobre bancos centrais. De modo geral, a literatura empirica pode ser
subdividida em dois grupos distintos: a construgao de indices de independéncia
formal e a construgio de indicadores que busquem captar a prdtica, isto é, a
independéncia de fato.

A construgio de indices de independéncia formal é o procedimento padrao
em andlises cross-national do impacto da independéncia sobre determinados indi-
cadores de desempenho da regulagio. Tais indices sdo frequentemente construi-
dos por meio da codificagio dos documentos legais. Contudo, devido a restricoes
de lingua, alguns trabalhos tém por base questiondrios com os reguladores ou
os experts. Ambos fundamentam-se na estrutura legal das agéncias, avaliando se
determinadas caracteristicas apontadas como relevantes estariam presentes ou nao
no seu desenho. Inicialmente, a pritica mais recorrente é a de atribuir o valor 1
para a presenca e 0 para a auséncia de determinados atributos. Contudo, mais
recentemente, tais indices passaram a ser construidos de forma a captar maior
gradacio no desenho de tais drgaos.

A independéncia dos diretores e a estabilidade do orgamento sao as caracte-
risticas centrais no debate. Mais especificamente, o mandato fixo dos diretores, a
indicacio dos diretores centralizada no Executivo ou compartilhada com outros
atores politicos, a existéncia de orcamento préprio e a auséncia de controle hie-
rarquico pelo Executivo sio os mais recorrentes.

Para exemplificar a constru¢io de tais indices, serdo apresentados trés
modelos diferentes de andlise da independéncia de autoridades regulatérias.
Antes, contudo, serd apresentado um trabalho especialmente influente na
literatura, que apesar de dizer respeito a bancos centrais, trouxe elementos
importantes para o debate.
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O trabalho de Cukierman, Webb e Neyapti (1992) apresenta um Indice de
Independéncia Formal bastante extenso, no qual os autores analisam o stazus dos
diretores, o processo de formulacio de politicas, os objetivos dos bancos centrais
e a habilidade destes bancos de emprestar ao setor pablico. Outra caracteristica
importante de tal estudo é que os autores comparam os resultados do indice for-
mal com questiondrios conduzidos com especialistas e também com uma medida
de independéncia de fato, o rurnover dos diretores. O Indice de Independéncia
Formal é composto dos seguintes agrupamentos de varidveis:

*  Diretores: tempo de mandato, quem indica, demissio e manutencio de
OULros cargos NO governo por estes.

*  Formulagio de politicas: quem formula, quem tem a palavra final na
resolucdo de conflitos e papel no processo orcamentirio do governo.

*  Objetivos: papel da estabilidade dos pregos nos objetivos do banco central.

*  Limites de empréstimos ao governo: limites a empréstimos com e sem
garantias e termos de concessio e vencimentos.

Uma caracteristica de tal indice é marcante. Apesar da auséncia de uma de-
finigao explicita de independéncia no trabalho, nota-se a iniciativa de congregar
indicadores de independéncia propriamente ditos com indicadores da forca dos
bancos centrais, indicando a ideia de que para um banco central ser independente
ele precisa nio apenas ter a capacidade de tomar decisdes sem pressoes externas,
como também ter um amplo escopo de atuacio. Hanretty e Koop (2009) con-
denam tal iniciativa afirmando que independéncia e escopo de atuagdo sio dois
conceitos distintos e por isso devem ser trabalhados separadamente.

Outro problema em tal indice ¢ a atribui¢io de pesos para os agrupa-
mentos de varidveis de forma bastante subjetiva. De acordo com os autores,
as varidveis foram agrupadas “Usando pesos que achamos mais plausiveis”.?
Qualquer indice que utilize codificagbes preestabelecidas como este traz ar-
bitrariedade e erro para a andlise, mesmo sendo baseado no conhecimento da
literatura. Contudo, os autores expandem tal problema ao atribuir pesos arbi-

trdrios também para os agrupamentos (HANRETTY; KOOP, 2009).

Especificamente sobre autoridades regulatérias, Gutierrez (2003) cons-
tréi um indice de governanca regulatéria para a andlise de 25 paises da Amé-
rica Latina, que contém uma dimensio denominada independéncia/autono-
mia. Esta dimensdo é composta de dois fatores: independéncia orgamentéria
e auséncia de demissio livre dos diretores. Para cada fator, é atribuido o valor
1 se presente e 0 se ausente. Sobre a questio dos pesos atribuidos aos fatores,

2. " using weights that we considered most plausible” (CUKIERMAN; WEBB; NEYAPTI, 1992, p. 361).
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o referido autor argumenta que nenhuma razio teérica poderia ser robusta o
bastante para justificar pesos diferentes, de forma que a sua posigao ¢é estabele-
cer o mesmo peso para todos os indicadores que compdem o indice.

Construido para andlise do marco regulatério antitruste latino-americano, o in-
dice de Gheventer (2005) ¢ composto por nove indicadores, para os quais foi atribu-
ido o valor de 0,5 quando o atributo é presente e 0 para quando o atributo ¢ ausente
na legislacio do pais. Sendo de construgio relativamente simples, ndo sdo construidas
dimensoes’ e o valor final do indice é a soma dos pontos atribuidos para cada indica-
dor, que sio os seguintes: decisdo pluripessoal ou unipessoal, recursos orcamentdrios
proprios, processo de nomeagio compartilhado ou centralizado, critério de escolha que
prevé especializagio técnica, mandato fixo, mandato fixo curto (menor que quatro anos)
ou extenso (maior ou igual a quatro anos), o Executivo nao pode demitir livremente ou
possui fortes restri¢oes, influéncia de outros 6rgaos da administragio direta no processo
decisorio, sangoes sao revistas/aplicadas pelo Executivo (GHEVENTER, 2005, p. 118).

Sem duvidas, Gilardi (2005) construiu o indice mais difundido para andlise
de autoridades regulatérias. Trata-se de um indice bastante extenso, construido de
forma a poder ser aplicado a qualquer setor-alvo de regulacio. Contudo, o estudo
empirico é focado em 17 paises da Europa Ocidental. E composto de cinco dimen-
soes com um total de 21 indicadores. As dimensdes e os respectivos indicadores sio:

*  Status do presidente da agéncia: tempo de mandato, quem indica o pre-
sidente da agéncia, demissao, manutengio pelo presidente da agéncia
de outros cargos, renovagao no cargo e critérios para indicagio.

*  Status dos membros do conselho administrativo: tempo de mandato,
quem indica os membros do conselho administrativo, demissdo, ma-
nutengio de outros cargos pelos membros do conselho administrativo,
renovagao da indicacdo e critérios para indicagio.

*  Relagdo com o governo e o Parlamento: estabelecimento formal da in-
dependéncia, obrigagoes formais da agéncia frente ao governo, obriga-
¢oes da agéncia frente ao Parlamento e quem além do Judicidrio pode
reverter as decisoes da agéncia.

*  Autonomia financeira e organizacional: qual a fonte do orgamento da
agéncia, como o orgamento ¢é controlado, quem decide sobre a organizagio
interna da agéncia e quem decide sobre a politica de pessoal da agéncia.

*  Competéncias regulatérias: quem decide em matérias de competéncia
da agéncia.

3. Nesse contexto, dimenses quer dizer o tratamento metodoldgico de um conceito complexo, no qual multiplos
fatores estdo envolvidos. Nesse sentido, a operacionalizacdo do conceito é geralmente feita com a construcdo de
"dimensdes"” diferentes para representar as diferentes facetas desse conceito maior.
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O indice construido por Gilardi (2005) se diferencia dos de Gutierrez (2003)
e Gheventer (2005) por propor maior gradag¢io na codificagio dos indicadores.
Isto ¢, distancia-se da abordagem “dicotdmica” de avaliar apenas se determinado
atributo estd presente ou nio no desenho da agéncia, incluindo diferentes niveis
de independéncia em um mesmo indicador. Para tanto, o autor assume a posi¢ao
de uma mesma gradagio nos indicadores e também pesos iguais para as diferentes
dimensoes. Posicionando-se da mesma forma que Gutierrez (2003), o autor afir-
ma que a melhor estratégia para lidar com o problema de subjetividade e de arbi-
trariedade na construcio de tais indices é assumir uma gradagao de valores iguais
para os componentes de um indicador e também pesos iguais para as dimensoes.

Um ponto a ser visto com atengio em tal indice ¢ a presenca da dimensao
“competéncias da agéncia” que, além do problema identificado por Hanretty e
Koop (2009) de agregar em tnico indice assuntos diferentes, como poderes das
agéncias e sua independéncia, é composta de Unica varidvel bastante geral, em que
nio ¢é explicitado exatamente como estd sendo feita a classificaio.

Para além de tal discusso, o que pode ser derivado da exposicio de tais indices
¢ que o principal problema metodoldgico na sua constru¢io estd na atribuiio de va-
lores tanto aos itens-resposta como s varidveis e as dimensdes. Trabalhar com indices
mais simples, como o de Gheventer (2005), reduz esse problema. Contudo, perde-se
em informacio ji que nio se diferencia importantes aspectos em um mesmo indi-
cador. Neste sentido, a posi¢io mais aceita é a de que atribuir valores iguais para os
itens-resposta e para as dimensées nao resolve o problema totalmente. Contudo, é a
melhor estratégia para diminuir a subjetividade.

Do ponto de vista tedrico, o problema inerente de tais andlises é o de que a
independéncia analisada é apenas a independéncia formal, como estabelecida na lei.
Desta forma, tais andlises tém que lidar com o fato de que as leis sao incompletas,
nao estabelecendo toda e qualquer contingéncia futura na relagao entre os érgaos
regulatérios e os politicos. E também porque mesmo quando a lei é devidamente
explicita, na prdtica os atores tém incentivos e recorrentemente desviam dela.

Nesse sentido, alguns pesquisadores passaram a analisar também as prdticas
regulatérias, isto é, como a independéncia ¢ exercida no dia a dia da agéncia,
construindo medidas da independéncia de fato. Tal iniciativa ¢é feita principal-
mente por meio de questiondrios respondidos pelos reguladores ou especialistas
(STERN; HOLDER, 1999; STERN; CUBBIN, 2003; CORREA et al., 2006;
ANDRES et al., 2007). Tal inovagio possibilitou aos estudos se aproximarem da
independéncia de fato exibida pelas agéncias, ampliando sobremaneira o entendi-
mento da relagio das agéncias com os atores externos, os mecanismos disponiveis
aos atores politicos para interferéncia e o uso efetivo destes de forma a controlar
as agéncias regulatdrias.
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As iniciativas nesse sentido sdo inseridas no debate sobre a governanga regula-
téria, que tem como uma de suas dimensées a autonomia dos 6rgaos regulatérios.
Correa et al. (2006), no primeiro survey dedicado ao estudo da governanga regu-
latéria no Brasil, analisa a dimensao “autonomia” a partir dos seguintes pontos:

¢ Mandatos dos diretores intercalados e nio coincidentes com o do Executivo.
*  Meios legais para fazer cumprir suas decisoes.
¢  Autonomia financeira.

*  Judicidrio como Unica institui¢io para recorrer de decisoes da agéncia —
e ndo outro 6rgao do Poder Executivo.

Os questiondrios foram conduzidos com os préprios reguladores e para cada
dimensao os autores atribuiram o mesmo peso, por concordarem que nio existe
base tedrica suficiente para determinar pesos diferenciados. Os autores descons-
troem ainda o indice completo inicial, construindo novo indice com questoes
referentes 4 autonomia de fato, isto ¢, a questoes que captam prdticas referentes a
autonomia da agéncia.*

O Indice de Governanga Regulatéria proposto por Andres ez al. (2007) tam-
bém ¢é composto por indicadores de governanga formal e informal. Construido
para a andlise da regulagao de energia elétrica na América Latina, a dimensio auto-
nomia do indice ¢ subdividida em trés subcomponentes que consideram os proce-
dimentos, os mecanismos e os instrumentos que objetivam garantir a independén-
cia da agéncia frente s autoridades politicas, a administragio auténoma de seus
recursos e a extensao dos poderes regulatérios da agéncia (ANDRES ez al., 2007).
As varidveis foi atribuido o mesmo peso. Os subcomponenentes sio os seguintes:

*  Autonomia politica: mecanismo de selegao dos diretores, possibilidade
de renovagio do mandato dos diretores, nimero de diretores que nao
completaram o seu mandato, razoes pelas quais os diretores abandona-
ram os seus cargos, interferéncia do ministro nas decisoes da agéncia e
composicio do orcamento da agéncia.

*  Autonomia administrativa: habilidade da agéncia de determinar sua es-
trutura organizacional, liberdade para fazer suas préprias escolhas em
termos de pessoal, autonomia financeira para determinar seus gastos e
tipo de regime legal aplicado a seus empregados.

4. Por se tratar de um survey sobre o Brasil, torna-se relevante discutir alguns de seus resultados. Estes indicam que em
um terco das agéncias ndo ha critérios rigidos para a demisséo dos diretores, sete agéncias tiveram diretores que ndo
completaram seus mandatos e 13 das 21 agéncias reportaram o contingenciamento de seus orcamentos. Na pratica,
os reguladores apontaram trés mecanismos principais utilizados pelo Executivo para influenciar a agéncia: manipular
0 orgamento, nomear novos diretores e substituir diretores (CORREA et al., 2006, p. 11-13).
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*  Autonomia regulatéria: qual a institui¢io é responsavel pela regulacio
do setor (agéncia, Legislativo, Executivo ou alguma combinacio en-
tre eles), tipo de poderes da agéncia (consultivo, supervisao, estabele-
cimento de precos, regras), responsabilidade da agéncia com relagao
a matérias em particular (tarifas, qualidade, protecao ao consumidor,
investimentos, priticas anticompetitivas) e o poder da agéncia de fazer
cumprir suas decisoes.

Um diferencial importante desse indice ¢ o uso do método de anilise
de componentes principal (PCA) para testar a robustez do indice criado.
O PCA ¢ uma ferramenta importante na constru¢ao de indices porque iden-
tifica padroes nos dados e também porque oferece uma base objetiva para a
atribui¢io de pesos as varidveis e para a construgdo de dimensoes. No caso
do referido trabalho, os autores usaram o PCA para atribuir diferentes pesos
as varidveis e assim comparar o posicionamento dos paises nos dois indices,
tendo como resultado a nido alteragao substantiva do posicionamento dos
paises (ANDRES ez al., 2007).

Uma estratégia diferente na tentativa de auferir a independéncia na
prdtica tem sido a criagdo de indices de independéncia de fato compostos
também de informag¢des documentais, buscando mais fidedignidade das in-
formagdes. Tal iniciativa tem em mente os problemas associados ao uso da
técnica de survey como um todo, devido ao fato de que informacoes rele-
vantes para o entendimento da independéncia ndo podem ser auferidas por
meio de questiondrios. Neste sentido, busca-se o estabelecimento de indica-
dores que captem “o que realmente acontece nas institui¢ées, e que podem

ser mensuradas (a0 menos em parte)”.’

Maggetti (20006), na principal contribui¢io nesse sentido, dedica-se a
construgao de um indice que mensure a independéncia de fato das agéncias,
tendo por ponto inicial um conceito de autonomia que tem por base a de-
finicao autdnoma das preferéncias dos reguladores e também a transposicao
de tais preferéncias para a agdo regulatéria. Com base em tal conceito, o
autor constréi um indice, aplicado aos paises da Europa Ocidental, que
poderia ser chamado de indice de dependéncia com relagio aos politicos, jd
que analisa indicadores que impactam negativamente a definigdo autdbnoma
das preferéncias e sua efetiva aplicacao nas decisoes. Os indicadores consi-
derados sdo os apresentados a seguir. Para cada um deles, ao final é atribuida
uma nota que representa alto, médio ou baixo:

5. " what actually happens inside the institutions, and which could be measure (at least in part)" (MONTOYA; TRILLAS, 2009).
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*  Frequéncia de revolving door.®

*  Frequéncia de contatos ad hoc — como troca de expertise e encontros
regulares entre os politicos e os reguladores.

* Influéncia na defini¢ao do orgamento.

* Influéncia na definicdo organizacional.

*  Deso da representagio partiddria na indicagio dos membros.

*  Vulnerabilidade politica — saida antes do fim do mandato dos diretores.
*  Participagio ativa no processo decisério da agéncia.

Maggetti (20006) utiliza na coleta das informagdes para a constru¢io do in-
dice, além da andlise documental, questiondrios com os reguladores e também en-
trevistas. Neste sentido, representa um grande avango na literatura ja que constréi
um indice bem conectado com uma defini¢io clara de independéncia e também
por agregar um grande nimero de informacoes sobre a participagao dos politicos
no processo decisério interno da agéncia.

A estratégia de Montoya e Trillas (2009) ¢ focar na “vulnerabilidade” dos
diretores, por meio de seu zurnover. Em um estudo do setor de telecomunicagoes
dos paises latino-americanos, os autores coletaram informagoes acerca do inicio e
do término do mandato dos diretores da agéncia, em busca de padrées de subs-
tituicio com base em transigoes politicas. Assim, o Indice de Vulnerabilidade
Politica criado pelos autores mede o nimero de substituicoes feitas logo apés
transicoes politicas.

Esses estudos representam avanco no debate ji que discutem também pri-
ticas das agéncias que vao além de sua independéncia formal. Contudo, o debate
sobre independéncia de fato ¢ ainda incipiente, nio existindo muitas construgdes
neste sentido. Faltam ainda na literatura indices alternativos que tenham por base
informagio documental e também construcdes que sirvam para comparacio da
independéncia ao longo do tempo.

As proximas segdes se dedicam a andlise da independéncia das agéncias regu-
latérias brasileiras. Primeiramente, a independéncia formal das agéncias federais
poderd ser conhecida e comparada entre agéncias. A secdo seguinte se dedica a
construgio e a aplicagio de um indice que capte a interferéncia politica nas agén-
cias brasileiras. Tal esfor¢o tem em mente a utilizagio de ambos os indices em um
esforco de explicagao da interferéncia politica nas agéncias regulatérias brasileiras.

6. Revolving door é o movimento de atores entre diferentes papéis no processo regulatério como legisladores, regu-
ladores e indUstrias requladas, podendo ser desempenhados ao mesmo tempo ou em uma determinada sequéncia.
0 revolving door pode levar a captura porque abre espaco para a atuagdo de atores com informacéo e posicao privi-
legiadas no processo regulatdrio.
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3 INDICE DE INDEPENDENCIA FORMAL: ACESSANDO O DESEMPENHO DAS
AGENCIAS FEDERAIS

Esta se¢o se propde a analisar a independéncia formal das agéncias regulatérias bra-
sileiras, como uma primeira forma de se aproximar da independéncia na prética de
tais 6rgaos, revelando o potencial de autonomia estabelecido nos seus desenhos ins-
titucionais frente ao Poder Executivo. A seguir tem-se o quadro 1 com os indicado-
res incluidos no Indice de Independéncia Formal e os valores atribuidos. O indice
foi construido da forma mais simples possivel, de maneira a diminuir a quantidade
de erro e arbitrariedade introduzida na anilise, seguindo a estrutura proposta por
Gheventer (2005). Por se tratar de uma andlise do caso brasileiro, diminuir a com-
plexidade do indice nao terd impactos negativos sobre a qualidade da informagao
obtida. Isto porque o desenho institucional da regulagio por agéncia independente
no Brasil foi construido com certa homogeneidade, nao demandando um indice
complexo como o de Gilardi (2005), mais adequado para anélises cross-national.

QUADRO 1
Indice de Independéncia Formal
Variavel Descricdo Codificacdo
1 (sim)
0 mandato dos diretores é superior ou igual a quatro
Mandato 0,5 (= quatro anos)
anos?
0 (sem mandato fixo)
1 (sim)
Indicacdo A indicacdo dos diretores é compartilhada?
0 (n&o)
1 (sim)
Demissdo A demisséo é apenas possivel com sentenca? 0,5 (inicio do mandato)
0 (n&o)
1 (sim)
Recondugo A recondugdo é proibida?
0 (ndo)
E necessério que os diretores possuam conhecimento | 1 (sim)
Experiéncia
especifico na area de regulagdo? 0 (n&o)
A agéncia toma decisdes sem a necessidade de 1 (sim)
Autorizacao
autorizacéo do governo? 0 (ndo)
As decisGes da agéncia sao passiveis de reviséo 1 (sim)
Revisao
apenas no Judiciario? 0 (n&o)
1 (sim)
Recursos 0 orcamento é definido pela propria agéncia?
0 (ndo)
1 (sim)
Pessoal A agéncia tem o comando da sua politica de pessoal?
0 (ndo)
Os procedimentos da agéncia s6 podem ser modifica- | 1 (sim)
Procedimentos
dos com anuéncia do Legislativo? 0 (n&o)

Fonte e elaboragdo da autora.
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O indice é composto por dez varidveis, focadas na independéncia das agéncias
frente ao Executivo. A varidvel mandato refere-se ao horizonte temporal do regulador
frente ao Poder Executivo. Neste sentido, quanto maior o mandato dos diretores,
mais independente serd a agéncia. A agéncia é mais independente quando o mandato
de seus diretores ¢ maior ou igual a quatro anos, em referéncia a0 mandato presiden-
cial. Quem indica os diretores da agéncia ¢ relevante devido ao tipo de relagio que
o diretor manterd com o Poder Executivo. Assim, quando os diretores sao indicados
de forma compartilhada entre o presidente e o Legislativo a agéncia serd mais inde-
pendente do que quando os diretores sao indicados exclusivamente pelo Executivo.

A varidvel demissio refere-se ao possivel uso pelo Executivo da ameaca
de destituigao do cargo como forma de induzir a agéncia a determinada agio.
Neste sentido, quando a demissao dos diretores sé é possivel apds processo
transitado em julgado, a independéncia da agéncia ¢ consideravelmente maior
do que quando os diretores podem ser demitidos a critério de quem os indicou.
Ha4 ainda a possibilidade de demissao no inicio do mandato que sinaliza um
periodo de “teste” dos diretores, podendo ser uma abertura para o Executivo
avaliar se o comportamento do diretor se adéqua as suas preferéncias.

A possibilidade de renovagio do mandato sinaliza menos independéncia da
agéncia jd que induz o regulador a pautar suas decisoes com base nas preferéncias dos
atores politicos, como forma de assegurar sua manutengio no cargo. A varidvel expe-
riéncia foi incluida tendo em mente que sinaliza a importincia do vinculo politico
nas indicagoes. Indica¢oes para um érgao da importincia de uma agéncia regulatéria
s3o sempre pautadas por critérios politicos. Contudo, a auséncia de relagiao com o se-
tor pode ser um indicador da forte ligacio e fidelidade do diretor a quem o indicou.”

A varidvel autorizacio refere-se A necessidade de aprovagio do Executivo
para o estabelecimento de regras pela agéncia. Neste sentido, a agéncia é inde-
pendente quando nao necessita da aprovagao do Executivo, e mais dependente
quando a aprovag¢io é um requisito para a tomada de decisoes. J4 a varidvel revisdo
diz respeito a possibilidade de reversao das decisdes da agéncia por outros atores
que ndo o Judicidrio. Tal varidvel trata diretamente da questao do controle hierdr-
quico pelo governo. As agéncias sio independentes quando nio ha possibilidade
de revisao fora do Judicidrio.

As varidveis recursos, pessoal e procedimentos captam o uso pelo governo do
orgamento, dos recursos humanos e dos procedimentos da agéncia como me-
canismos para induzir os reguladores a determinadas decisdes. O or¢amento da
agéncia se constitui em um mecanismo bastante ressaltado na literatura, sendo a

7. Nesse ponto, foi considerada a formagéo académica do diretor e também a atuacdo profissional. Pode-se argumen-
tar que o vinculo com o setor possa incentivar a captura pelos requlados. Tal ponto néo é discutido em profundidade,
tendo em vista que o foco deste trabalho é a captura politica e ndo a por grupos de interesse.
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agéncia mais independente quando seu orcamento ¢ definido por ela prépria do
que quando depende do governo.

J4 a politica de pessoal, quando o governo tem controle, pode “colonizar”
a agéncia com representantes de suas preferéncias, nos termos de Moe (1982),
ou ainda nio prover recursos humanos suficientes para a agéncia como forma de
enfraquecé-la. Por tltimo, a forma como os procedimentos e o escopo de atuagao
da agéncia podem ser modificados remete diretamente a questao da estabilidade
das regras, ou ao uso de modificagdes nestas como forma de induzir a determi-
nados resultados. Assim, quando o Legislativo tem que ser consultado, as regras
tornam-se mais estdveis e menos sensiveis a qualquer modificagio nas preferéncias
do Executivo. Essa varidvel tem por base também o programa de pesquisa em
torno do uso de procedimentos administrativos como forma de controle politico,
instituido por McCubbins, Noll e Weingast (1989).

A seguir pode-se analisar a pontuacio das agéncias em cada indicador espe-
cifico do indice.

TABELA 1
Independéncia formal das agéncias regulatérias brasileiras
Agéncia Mandato Indicacéo Demissao Recondugao Experiéncia
Aneel/1996 1 1 0,5 0 1
Aneel/2004' 1 1 0,5 0 1
Anatel/1997 1 1 1 1 1
Anatel/2001" 1 1 1 0 1
ANP 1 1 1 0 1
Anvisa 0,5 1 0,5 0 1
ANS 0,5 1 0,5 0 1
ANA 1 1 0,5 0 1
ANTAQ 1 1 1 0 1
ANTT 1 1 1 0 1
Ancine 1 1 1 0 1
ANAC 1 1 1 0 1
Agéncia Autorizacdo Revisao Recursos Pessoal Procedimentos
Aneel/1996 1 1 0 1 0
Aneel/2004' 0 1 0 1 0
Anatel/1997 1 1 0 1 0
Anatel/2001" 1 1 0 1 0
ANP 1 1 0 1 0
Anvisa 1 1 0 1 0
ANS 1 1 0 1 0

(Continua)
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(Continuacdo)

Agéncia Autorizacao Revisdo Recursos Pessoal Procedimentos
ANA 0 1 0 1 0
ANTAQ 0 1 0 1 0
ANTT 0 1 0 1 0
Ancine 0 0 0 1 0
ANAC 0 1 0 1 0

Fonte: Brasil (1996, 1997a, 1997b, 1999, 2000a, 2000b, 2001a, 2001b, 2001¢, 2005a).

Elaboracdo da autora.

Nota: ' Refere-se ao desenho institucional da agéncia apos a modificacdo ocorrida.

Obs.: Agéncia Nacional de Energia Elétrica (Aneel); Agéncia Nacional de Telecomunicagdes (Anatel); Agéncia Nacional do
Petroleo (ANP); Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitéria (Anvisa); Agéncia Nacional de Sadde Suplementar (ANS); Agén-
cia Nacional de Aguas (ANA); Agéncia Nacional de Transportes Aquaviarios (ANTAQ); Agéncia Nacional de Transportes
Terrestres (ANTT); Agéncia Nacional do Cinema (Ancine) e Agéncia Nacional de Aviagdo Civil (ANAC).

A observagio da tabela 1 aponta que dos dez indicadores incluidos no indice,
quatro nio possuem variag¢io entre as agéncias. O or¢amento das agéncias tem
por base recursos préprios, como fundos e multas, e também recursos do governo.
Contudo, a liberagao é feita na Lei Orcamentdria Anual (LOA), sendo assim pas-
sivel de contingenciamento pelo Executivo. A politica de pessoal das agéncias, que
é regida por lei especifica, indica que o 6rgio supremo da agéncia, a sua diretoria
colegiada, tem autonomia para solicitar e definir a alocagio de seus recursos hu-
manos. J4 a necessidade de conhecimento especifico na drea de regulacio, a mesma
lei especifica sobre os recursos humanos das agéncias reguladoras define que os
diretores deverao ter “(...) formac¢io universitdria e elevado conceito no campo de
especialidade dos cargos para os quais serdao nomeados” (BRASIL, 2000c).

As demais semelhancas remetem as diretrizes constitucionais, como a in-
dicagdo seguida de aprovagio pelo Senado Federal dos diretores e também a
possibilidade de modifica¢do dos procedimentos das agéncias mediante medi-
das provisérias, poder delegado ao Poder Executivo na Constitui¢do Federal de
1988. Os demais indicadores revelam diferengas entre as agéncias e se concen-
tram principalmente nos indicadores do stazus dos diretores. O mandato dos
diretores ¢ fixo ¢ o tempo varia pouco, com apenas duas agéncias com mandato
inferior a quatro anos. J4 a demissao pode ser possivel apenas com sentenga tran-
sitada em julgado ou também nos quatro primeiros meses de atuagio do diretor.

A possibilidade de recondugao dos diretores faz que estes se tornem mais
dependentes das preferéncias do Executivo, tendo em mente a renovagio de seu
mandato. Das agéncias brasileiras, apenas a Anatel proibe a recondugao em seu
desenho original. Em 2001 tal item foi retirado de seu desenho institucional, per-
mitindo também a recondugao. Na varidvel que se refere  necessidade de aprova-
¢ao de decisoes pelo governo, as agéncias se dividem, tendo as que nao requerem
a aprovacio do governo para o estabelecimento de suas principais regras e aquelas
que necessitam desta aprovagao. Caso impar é o da Aneel que em 2004 perdeu o
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poder de definir os contratos de concessio autonomamente, passando a depender
diretamente do governo. A revisiao das agdes da grande maioria das agéncias é
feita apenas pelo Judicidrio. Isto significa que as agéncias se constituem na tltima
instAncia administrativa, sendo o Judicidrio o 4rbitro externo em conflitos com
outros atores. Contudo, a medida proviséria que cria a Ancine indica que esta é
formalmente supervisionada pelo seu ministério gestor.

A seguir inserimos o ranking das agéncias no Indice de Independéncia For-
mal transformado em uma escalade 0 a 1.

GRAFICO 1
indice de Independéncia Formal — agéncias federais brasileiras

Fonte: Brasil (1996, 1997a, 1997b, 1999, 2000a, 2000b, 2001a, 2001b, 2001¢, 2005a).
Elaboracdo da autora.

O gréfico 1 apresenta o nivel de independéncia das agéncias regulatdrias
brasileiras. Em uma escala de 0 a 1, a independéncia das agéncias brasileiras é
razoavelmente alta.® Anatel e ANP sdo as agéncias que apresentam a maior inde-
pendéncia formal.” Como foi visto na anélise por indicador, as principais restri-
¢oes a independéncia estao no status dos diretores como um todo, na liberac¢io do
or¢amento pelo governo e na possibilidade de modifica¢io dos procedimentos e
escopo de atuagio por meio de medidas provisorias.

Uma primeira observagio é a de que a tinica agéncia regulatéria criada fora do
governo Fernando Henrique Cardoso, a ANAC, revela uma continuidade do mo-
delo, mostrando-se inclusive como uma das agéncias mais independentes do ponto

8. Nesse caso a comparagao é estritamente entre agéncias e com a pontuacdo mais alta possivel que é 1. N&o foi possivel
fazer a comparacao entre paises, tendo em vista que os indices aplicados em diferentes estudos séo bastante distintos.
9. Quanto a ANP, é provavel o questionamento sobre o papel desempenhado pela Petréleo Brasileiro S/A (Petrobras) no
processo decisorio de politicas publicas da agéncia. Contudo, apesar de sua importancia, tal processo decisorio foge ao
escopo deste estudo, que se preocupa com a independéncia das agéncias frente ao Poder Executivo.
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de vista formal. Como um todo, nota-se que as primeiras posi¢oes sao ocupadas
pelas primeiras agéncias a serem criadas e também as que sdo mais diretamente
ligadas ao processo de privatizagao. Em seguida, aparecem as agéncias de regulacio
econdmica e posteriormente as de regulacdo social,'’ e também a Aneel ap6s a mo-
dificacao no seu desenho, ocorrida em 2004.

A partir de tal indice, as caracteristicas organizacionais das agéncias regu-
latérias brasileiras puderam ser mensuradas e avaliadas de forma sistemdtica, de
modo a apresentar o nivel de independéncia de cada agéncia frente ao Executivo.
Como conclusio, observa-se que o nivel de independéncia das agéncias brasileiras
é razoavelmente alto, impondo custos as eventuais investidas do Executivo.

Contudo, isto é tudo o que precisa ser dito sobre a independéncia das agéncias re-
gulatdrias brasileiras? Isto ¢, independéncia legal se traduz diretamente em interferéncia
na prética? O posicionamento deste artigo ¢ o de que o jogo da delegacgio de poderes
do Poder Executivo para as agéncias regulatdrias ndo acaba com o estabelecimento do
“contrato delegativo” ou das regras formais. Neste sentido, o foco da secio 4 se deslo-
ca para a mensuragdo das caracteristicas institucionais da independéncia na pratica.
Ou, mais especificamente, a interferéncia politica na independéncia das agéncias.

4 INDICE DE INTERFERENCIA POLITICA: A PROPOSTA DE UM NOVO INDICADOR

Como se d4 a independéncia das agéncias regulatérias brasileiras na pratica? Isto
é, apds o estabelecimento formal de mecanismos institucionais de independéncia,
como ¢ o seu desempenho de fato? No 4mbito do presente trabalho, a andlise é fo-
cada na interferéncia politica ao longo do tempo, por meio de determinadas carac-
teristicas institucionais reconhecidamente associadas a independéncia das agéncias
regulatérias. Neste sentido, o foco novamente se dd sobre mecanismos relaciona-
dos aos diretores das agéncias, a0 orgamento e as suas regras e procedimentos.

al desenho de pesquisa possibilita avaliar o grau em que mecanismos de in-
dependéncia estabelecidos no desenho institucional da agéncia sio postos em pra-
tica e também relacionar o grau de interferéncia observado as dimensées politicas e
institucionais que permeiam a decisdo do Poder Executivo de interferir ou nao em
tais 6rgaos formalmente auténomos. Contudo, como mensurar tal interferéncia?

O principal problema em tentar mensurar a interferéncia politica é que estd
se lidando com comportamentos e regras informais, em que a informacio é quase
sempre escassa € 0s atores muitas vezes nio estao dispostos a reveld-la. Neste sen-
tido, questiondrios e entrevistas podem se mostrar problemdticos e informagoes
documentais inexistentes ou de dificil acesso.

10. De acordo com Gilardi (2005), a regulagdo é econdmica quando lida com tarifas, entrada, saida e servicos de uma
indUstria, enquanto a regulacdo social se preocupa com questdes ndo econdmicas, como salde e seguranca.
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A estratégia deste estudo para lidar com tal problemdtica é a andlise dos eixos
principais de independéncia das agéncias, citados anteriormente, por meio de in-
formacgoes documentais. Isto é, 0 acompanhamento da estabilidade dos diretores
no cargo, o recrutamento de tais diretores, a execugio or¢amentdria e também a
estabilidade das regras, por meio de informagoes disponibilizadas pelas institui¢oes
envolvidas no processo regulatério. Neste sentido, busca-se a constru¢io de um
indice que se baseia em medidas como o rurnover dos diretores (CUKIERMAN;
WEBB; NEYAPTI, 1992; MONTOYA; TRILLAS, 2009), a composigao da dire-
toria (MAGGETTI, 2006) e o orcamento (SPILLER, 1990; MAGGETTI, 2006).

Necessariamente restrito, por nio incluir dezenas de outras varidveis que
compdem a independéncia das agéncias regulatérias, a construcio de tal indice
mostra-se relevante por focar nas varidveis mais destacadas na literatura especializa-
da sobre a independéncia das agéncias e também por ter por base o que vem sendo
produzido no debate, em termos de mensuracio da independéncia na prética.

Especificamente, o foco da andlise da interferéncia politica estd na estabilidade
dos diretores no cargo, na vacincia das diretorias, na autonomia or¢amentdria e na
estabilidade dos procedimentos e do escopo de atuagio da agéncia. Com relagio ao
Indice de Independéncia Formal, as varidveis referentes a relagio com o governo nio
puderam ser acompanhadas na pritica, tendo em vista que nio tratam do desempe-
nho de caracteristicas institucionais, mas sim de aspectos substantivos de politicas.

Com relagdo aos diretores, ao todo, as dez agéncias regulatérias brasileiras
tiveram 152 diretores, incluindo os atuais e também aqueles que tiveram o seu
mandato renovado. Com a data de inicio do mandato, a data oficial de entrega do
cargo e a em que a exoneragio efetivamente ocorreu, pode-se identificar aqueles
que entregaram o cargo antes do fim do seu mandato (o zurnover) e também o
namero de dias que a agéncia passou sem algum de seus diretores, isto ¢, o espaco
de tempo entre a saida de um diretor e a posse daquele que o substituira.

Com isso em mios, nota-se que entre os 152 diretores, 25 entregaram o
cargo antes do fim do mandato: seis da ANAC, dois da Ancine, quatro da ANP,
um da Anvisa, dois da ANA, dois da ANTAQ, cinco da Anatel e trés da ANTT.
Sobre estes casos, cinco sdo referentes a crise aérea de 2007, quando toda a di-
retoria da ANAC foi renovada. Também de visibilidade significativa, mas desta
vez no Ambito da construgio da credibilidade do marco regulatério do setor foi
a saida de Luiz Guilherme Schymura, que deixou o comando da Anatel devido a
conflitos relacionados ao estabelecimento do reajuste da telefonia fixa.

Outro elemento importante para a independéncia na pratica das agéncias
sao as condi¢des de funcionamento da diretoria colegiada, 6rgao decisério su-
premo da agéncia. Neste sentido, avaliou-se o tempo que a agéncia funcionou
sem ao menos um de seus diretores — a vacAncia. A vacincia se refere 3 auséncia
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de regulacio especifica quanto a um ponto sensivel que é o funcionamento das
diretorias colegiadas, que precisa de quérum minimo para deliberar e também de
maioria absoluta para tomar decisoes.

Nesse sentido, quando uma agéncia permanece por muito tempo sem
um ou mais diretores, o funcionamento da agéncia reguladora como um todo
¢ prejudicado. Assim, a vacincia na diretoria das agéncias pode ser conside-
rada mecanismo de interferéncia no funcionamento da agéncia, ou ainda, de
enfraquecimento da agéncia ou de diminui¢io de sua capacidade deciséria.
Abaixo sao apresentadas as agéncias brasileiras em termos da vacincia de sua
diretoria colegiada, isto é, o tempo em dias que a agéncia permaneceu sem ao
menos um de seus diretores por ano.

TABELA 2
Vacancia na diretoria das agéncias regulatdrias brasileiras 1997-2008
(Em dias)

Agéncia N Minimo Maximo Média Desvio-padrao
ANA 9 0 324 61,11 106,753
ANAC 3 0 116 47,00 61,049
Anatel 12 0 365 128,33 134,660
Ancine 6 76 365 214,83 130,824
Aneel 12 0 226 52,08 90,767
ANP 11 0 365 202,82 167,398
ANS 10 0 273 110,20 106,208
ANTAQ 8 0 317 136,50 149,500
ANTT 8 0 352 92,88 140,030
Anvisa 10 0 300 121,90 110,308

Fonte: Informag@es das agéncias.
Elaboracdo da autora.

Como pode ser visto na tabela 2, todas as agéncias brasileiras apresentam
vacincia relativamente alta de suas diretorias. O caso mais sintomatico é o da ANP,
em que a maior parte do ano, 202 dias em média, a agéncia funciona com ao me-
nos um diretor faltando. Interessante também, além da ANP, a Anatel e a Ancine
trabalharam sem um de seus diretores por um ano completo. A seguir é apresen-
tado o grafico 2, da vacancia por ano. Para calcular a vacincia, foi tirada a média

de dias em que as agéncias passaram sem algum de seus diretores durante o ano.
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GRAFICO 2
Vacancia anual das agéncias regulatérias brasileiras
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Fonte: Informag@es das agéncias.
Elaboracdo da autora.

No gréfico 2, a linha mais escura representa a vacAncia média e as linhas
horizontais mais claras um desvio-padrao acima e abaixo da média ao longo do
periodo. Nota-se que nos primeiros anos a vacincia é préxima de zero, tendo
em vista que os primeiros diretores das agéncias acabaram de ser indicados.
Contudo, como os primeiros mandatos foram intercalados de forma a nio se-
rem coincidentes, a partir de 2000 a renovagao ¢ iniciada, e também a vacincia,
que sobe consideravelmente para atingir seu pico em 2004.

Com relagdo ao or¢amento das agéncias, o mecanismo de interferéncia
mais ressaltado na literatura ao lado da indicagio dos diretores, a anilise
tem por base ndo o or¢amento bruto da agéncia, mas sim quanto do orca-
mento ¢ efetivamente liberado pelo governo. Com isto, busca-se avaliar a
interferéncia do Poder Executivo onde ele tem poder discriciondrio, isto é,
nas reservas de contingéncia. Segundo a Camara dos Deputados, no pro-
cesso orcamentdrio brasileiro “(...) as despesas sao bloqueadas a critério do
governo, que as libera ou nao dependendo da sua conveniéncia” (BRASIL,
2005b). O or¢amento da agéncia tem por base principalmente fontes pré-
prias. Contudo, sua efetiva liberagdo depende diretamente do governo, que
tem o poder de reter recursos mesmo apds aprovagio do or¢amento da agén-
cia pelo Legislativo. Em outros termos, o Poder Executivo delegou poderes
as agéncias, mas manteve a “chave do cofre”.



Mensurando a Independéncia das Agéncias Regulatdrias Brasileiras 233

Em principio, a reserva de contingéncia é estabelecida pelo Poder Executivo
como uma forma de estabelecer uma fonte de recursos para o caso de emergén-
cias. Contudo, a origem de tais recursos ¢ escolha discriciondria do Poder Execu-
tivo e a sua aplicagao nio é detalhada no or¢amento.

O que torna o contingenciamento algo relevante para o estudo das agéncias regu-
latérias, é que o orgamento da agéncia tem por base recursos proprios, ndo dependendo
de recursos do governo como os demais drgios governamentais, de forma que no sio
fonte regular de recursos para o orgamento da Unido. Uma questdo que se pode levantar
quanto ao uso do contingenciamento como varidvel relevante é que o contingenciamen-
to pode significar uma medida de restrigao fiscal do governo. Contudo, a comparagio
entre as agéncias em um mesmo periodo pode identificar se tal efeito da “restrigdo fiscal”
afeta as agéncias igualmente ou é fruto das escolhas e das prioridades do governo.

O contingenciamento do or¢amento das agéncias pode ser obtido com dados
do Sistema Integrado de Administracao Financeira (Siafi) e a férmula é a seguinte:"!

P
Contingenciamento =100 — M (1)

Lei = Créditos
O Siafi apresenta diretamente o valor efetivamente transferido para as agén-
cias, que € o total de valores pagos dividido pelo valor que foi estabelecido na lei,
mais ou menos os créditos. Assim, para obter o percentual do or¢amento retido
pelo governo, o total efetivamente transferido é subtraido de 100. A seguir, sdo
apresentados os dados das agéncias regulatérias brasileiras.

TABELA 3
Contingenciamento orcamentario das agéncias regulatérias brasileiras’

Agéncia N Minimo Méximo Média Desvio-padrao
ANA 8 41,34 77,97 61,0112 11,17844
ANAC 2 34,35 45,88 40,1150 8,15294
Anatel 1 39,34 91,06 72,1991 16,93316
Ancine 5 19,44 42,09 29,6620 9,08631
Aneel 1 17,41 72,84 47,6945 17,00362
ANP 1 54,48 93,91 82,0055 12,90514
ANS 9 8,23 63,57 25,2567 19,08946
ANTAQ 7 13,75 65,34 37,7843 17,35438
ANTT 7 24,70 80,52 45,0129 20,98677
Anvisa 10 ,00 43,78 20,8570 11,51437

Fonte: Siafi.

Elaboracdo da autora.
Nota: ' Os valores apresentados sdo a porcentagem do orcamento contingenciado de cada agéncia para o periodo 1997-2008.

11. Dados do Siafi disponiveis em: <www.camara.gov.br>.
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A tabela 3 indica que o contingenciamento de or¢amento é uma prdtica
frequente e presente em todas as agéncias, em maior ou menor grau. A agéncia
mais afetada por tal pritica é a ANP, em que a média de contingenciamento ¢é
de 82%, chegando até 93,91% em 2007. Contrariamente, a Anvisa ¢ a agéncia
menos afetada, com média de contingenciamento na ordem de 20%. A seguir, é
apresentado o grifico 3 com a evolugio do contingenciamento anualmente.

GRAFICO 3

Evolucao anual do contingenciamento orcamentario
(Em %)
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Fonte: Siafi.
Elaboracdo da autora.

Novamente, a linha mais escura representa o contingenciamento orgamen-
tdrio médio e as mais claras o desvio-padrio. Nota-se que nao hd um padrio claro
de crescimento do contingenciamento ao longo do tempo, tendo uma disposicao
“zigue-zague” no periodo do governo FHC e se estabilizando um pouco acima da
média no governo Lula.

Por ultimo, busca-se avaliar a estabilidade das regras apés o momento de
criagdo das agéncias, tendo por base a andlise de modifica¢oes no sentido de di-
minuir o escopo de atuagdo da agéncia ou de modificar os seus procedimentos
administrativos mediante medidas provisérias. Avaliar o uso de medidas provis6-
rias na modifica¢io dos procedimentos da agéncia tem em mente captar a agio
unilateral do Poder Executivo no sentido de alterar o processo de tomada de
decisao da agéncia. Contudo, ao contrdrio do esperado, nio foram encontra-
das modificagdes neste sentido. Das dez agéncias regulatdrias federais, somente a
Anatel nio sofreu modificagdes por meio de medidas provisérias. Contudo, tais
modifica¢oes dos desenhos das agéncias ndo visam especificamente a alteracio dos
procedimentos da agéncia.
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Com relacio ao escopo de atuagio da agéncia, a andlise mostrou que tor-
nar a agéncia menos influente no processo regulatério nao se mostrou como um
mecanismo de interferéncia utilizado com frequéncia, jé que apenas a Aneel so-
freu este tipo de intervencio, como consequéncia do caso bastante conhecido da
crise elétrica de 2001, em que o presidente editou medidas provisérias de forma
a reverter a delegacio de poderes e transferir de volta a0 ministério o poder de
estabelecer os termos dos contratos de concessao.

Esses dois ultimos mecanismos de interferéncia nas agéncias regulatérias,
diminui¢do do escopo de atuagio e alteragio dos procedimentos administrativos,
remetem diretamente ao projeto de “lei geral das agéncias reguladoras”, enviado a
Camara dos Deputados em 2004 pela Presidéncia — Projeto de Lei (PL) n° 3.337.
Fruto direto do relatério do grupo de trabalho interministerial (BRASIL, 2003),
instituido logo no inicio do governo Lula e coordenado pelo ministro da Casa Ci-
vil, José Dirceu, o PL tem como foco principal a redistribuicio de poder entre as
agéncias e os ministérios gestores e os mecanismos de controle social da regulagio.

A exemplo da Aneel, o objetivo do projeto é devolver aos ministérios a prerro-
gativa de estabelecer os contratos de concessao. O argumento principal é o de que o
Estado ¢ o titular do direito de explorar, diretamente ou mediante concessdo, os ser-
vigos publicos. Neste sentido, cabe ao governo estabelecer os termos da concessao
e nio as agéncias autdbnomas. Este ¢ um ponto particularmente sensivel, apontado
pelos ministérios gestores, como ¢é exposto no trecho do relatério da Presidéncia:

Uma das principais distor¢oes do papel das agéncias detectada foi o exercicio de
competéncias de governo pelas agéncias reguladoras, como a absor¢io da atividade
de formulagio de politicas publicas e do poder de outorgar e conceder servigos
publicos, assim como a questdo da celebragio de contratos, apontadas por grande
parte dos ministérios representados no Grupo de Trabalho (BRASIL, 2003, p. 24).

Com relagdo ao controle social das agéncias, o objetivo principal é estabe-
lecer na lei que rege as agéncias a obrigagao das ouvidorias e do sistema de notice
and comment em casos de novas regras ou de decisdes que afetem os interesses
dos grupos envolvidos. O projeto busca instituir, também, a obrigatoriedade de
audiéncias ptblicas em todas as agéncias. Atualmente, todas as agéncias ja con-
tam com audiéncias ou consultas publicas. Contudo, o objetivo é tornar uma
obrigagio legal para todas elas os procedimentos administrativos que integrem os
interesses da sociedade diretamente no processo decisdrio da agéncia.

Tal iniciativa do Executivo de propor um PL que visa reorganizar o sistema
regulatério representou simultaneamente um recuo da posi¢io de modificagio
radical do sistema regulatério, inclusive com a extingdo do modelo de agéncia
regulatéria independente, e um avango no sentido de restituir parte dos poderes
hoje atribuidos as agéncias aos ministérios gestores.
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Contudo, com a institui¢do das agéncias regulatérias e o amadurecimento
do modelo por agéncia independente apés mais de dez anos de criacio da primei-
ra agéncia, uma rede de apoio foi criada, de forma que modificagdes significativas
no modelo sofreram resisténcia das préprias agéncias, passando pela Associagio
Brasileira de Agéncias de Regulacio (Abar), até associagdes de empresas que atu-
am no mercado como a Associacio Brasileira de Infraestrutura e Industrias de
Base (ABDIB). Tais associacoes participaram ativamente, inclusive oferecendo re-
flexoes detalhadas e substitutivos ao projeto do Executivo. Atualmente, o projeto
de lei ainda nao foi votado na Camara dos Deputados.

Tendo em mente tais aspectos do desempenho da independéncia das agén-
cias na prética, o indice de interferéncia neste estudo construido tem por base os
principais mecanismos utilizados pelo Poder Executivo para interferir nas agén-
cias, como visto na andlise desenvolvida nesta secio. Neste sentido, o indice avalia
a independéncia das agéncias com base na autonomia or¢amentdria, na vacincia
das diretorias e no mandato dos diretores. Estes trés mecanismos foram seleciona-
dos dos demais vistos nesta se¢do, por se mostrarem os mais relevantes ¢ também
por serem indicadores menos contestéveis de interferéncia politica.

A seguir sdo apresentados os indicadores que compdem o Indice de Interfe-
réncia Politica neste artigo proposto.

QUADRO 2
Indice de Interferéncia Politica
Indicador Descricao
Identifica o nimero de diretores que entregaram o cargo antes
Diretores
do término do seu mandato
Identifica o nimero de dias que a agéncia passou com ao
Vacancia

menos uma de suas diretorias vaga

Identifica a porcentagem do orcamento aprovado na LOA
Contingenciamento

retido pelo governo, isto é, quanto foi contingenciado

Fonte e elaboracao da autora.

Como analisado anteriormente, as varidveis referentes ao mandato dos
diretores, & vacAncia das diretorias e ao contingenciamento or¢amentirio sio
os mecanismos de interferéncia politica mais utilizados pelo Poder Executivo.
Tendo em vista que o presente indice nao foi ainda validado na literatura, serd
utilizada a técnica da andlise fatorial para sua construgio. A légica é a de que a
andlise fatorial indica os padroes e as relagoes latentes entre um grupo de varid-
veis, examinando se o conjunto de varidveis pode ser condensado em um con-

junto menor de fatores ou componentes (HAIR ez al., 2000).
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A andlise fatorial se constitui em uma técnica de interdependéncia, na qual todas
as varidveis sao simultaneamente consideradas, cada uma com todas as outras. Neste
sentido, o fator alcancado por meio da andlise fatorial se apresenta como uma “varidvel
estatistica’ que explica as varidveis originais incluidas na andlise. O resultado obtido
com a andlise fatorial representa a melhor combinagio linear das varidveis, indicando
que a combinagio oferecida explica mais a varidncia dos dados do que qualquer outra
combinagio linear. O método de extragio para a construgio do Indice de Interferéncia
Politica serd a andlise de componentes principais, que resume a maior parte da informa-
¢o original (varincia) a um niimero minimo de fatores (HAIR ez 4/, 20006).

Dito isso, a andlise terd por base as trés varidveis anteriormente expostas que
foram padronizadas para apresentar uma distribui¢ao normal. As tabelas 4 e 5
apresentam o processo de criagdo a partir da andlise fatorial.'?

TABELA 4
Comunalidades
Inicial Extracdo
Turnover 1,000 227
Vacancia 1,000 ,573
Contingenciamento 1,000 ,551

Fonte e elaboracdo da autora.
Obs.: Método de extracao: andlise de componentes principais.

TABELA 5
Total da variancia explicada
Autovalores inicial Extracdo final
Componente Total Variancia (%)  Acumulado (%) Total Variancia (%)  Acumulado (%)
1 1,350 45,014 45,014 1,350 45,014 45,014
2 ,930 31,008 76,022
3 ,719 23,978 100,000

Fonte e elaboragdo da autora.

A tabela 4 apresenta as “comunalidades”. Estas representam a proporgao
da variancia de cada uma das varidveis que é explicada pela solugao fatorial.
J4 a tabela 5 apresenta os fatores obtidos. Dos trés fatores, apenas o primeiro foi
extraido, seguindo a recomendacao da literatura especializada de extrair apenas os
fatores que apresentem eigenvalues acima de um. Como pode ser visto ainda, este
fator carrega sozinho cerca de 45% da variancia das varidveis incluidas na anilise.
A seguir s3o apresentadas as “cargas fatoriais”.

12. A andlise fatorial foi feita com o uso do Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versdo 16.
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TABELA 6
Matriz das cargas fatoriais
Varidvel Componente
Turnover 476
Vacéncia , 757
Contingenciamento 742

Fonte e elaboracdo da autora.

As cargas fatoriais representam a correlagio entre o fator e a varidvel em ques-
td0. Segundo Hair ez /. (2005), o nivel minimo aceitdvel é de 0,30. Cargas maiores
que 0,40 sio consideradas mais importantes e cargas superiores a 0,50 sdo conside-
radas com significAncia pratica. Nota-se que as cargas das trés varidveis sao superio-
res a 0,40. Ademais, as trés varidveis contribuem positivamente para o fator, isto ¢,
todas variam na mesma dire¢io, como o esperado.

Com relagao 4 adequagio da técnica de andlise fatorial aos dados em questao,
isto é, a significAncia da andlise fatorial, o valor da estatistica de Kaiser-Meyer-Olkin
(KMO) foi de 0,540, indicando que a matriz pode ser fatorada. O Bartlett’s Test of
Sphericity foi significante no nivel de 95%, indicando que a matriz analisada nao é
uma identidade. J4 o valor da estatistica Alpha de Cronbach, que é uma medida de
confiabilidade da escala construida foi de 0,380.

A partir dessa andlise foi possivel a constru¢io de tnica medida que repre-
senta as trés varidveis, isto ¢, para os fins deste trabalho, que representa a inter-
feréncia politica nas agéncias reguladoras brasileiras. Neste sentido, tal medida
se constitui também em uma medida mais confidvel j& que a participagio de
cada varidvel no fator é determinada pelo seu poder explicativo e nio de forma
arbitrdria como ¢ feito em muitos indices. De modo a facilitar a compreensio, os
escores atribuidos a cada caso por meio da andlise fatorial foram convertidos em
uma escala de 0 a 1.

A média de interferéncia politica, que varia de 0 a 1, ¢ 0,3950, com desvio-pa-
drio de 0,26094. Tendo em mente que o indice foi construido de forma que quanto
maior o valor, maior a interferéncia politica. Nota-se que, pelos indicadores incluidos
na presente andlise, a interferéncia na média ¢ relativamente baixa. Contudo, o desvio-
-padrio também ¢ alto, indicando diferengas marcantes entre os casos.

_ Fi-F,

1
13. A férmula para a transformacéo foi a seguinte: Fmax - Fmin ()
em que: E é i-ésimo escore fatorial, Fm].n é 0 escore fatorial minimo e & 0 escore fatorial maximo.
max
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De forma semelhante ao feito na se¢io anterior com o Indice de Indepen-
déncia Formal, a seguir sio apresentadas as agéncias regulatérias brasileiras em
termos do grau de interferéncia politica. Os valores para cada agéncia sao referen-

tes & média do periodo estudado.

GRAFICO 4
indice de Interferéncia Politica — agéncias federais brasileiras
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Fonte e elaboracdo da autora.

Observando o grafico 4, nota-se que todas as agéncias regulatdrias brasileiras so-
frem interferéncia politica, contudo, hd diferencas marcantes no grau de interferéncia.
Contrariamente ao esperado, as agéncias que mais sofrem interferéncia politica sio ANP
e Anatel que, com excegio apenas da Aneel que aparece entre as que sofrem menos
interferéncia, sao diretamente ligadas ao processo de privatizagio. Em seguida aparece a
ANAC e somente depois a Ancine, agéncia com o menor nivel de independéncia formal.

Interessante notar que a ANTT e a ANTAQ nio somente compartilham
o mesmo nivel de independéncia formal como também de interferéncia politica.
Por dltimo, aparecem a Aneel, a Anvisa e a ANS, estas tltimas de regulacio social e clas-
sificadas no relatério do grupo de trabalho interministerial sobre as agéncias reguladoras
como agéncias “executivas’ e ndo como agéncias “regulatérias™* (BRASIL, 2003).

Tal anlise revela uma disposicao das agéncias que nio segue o padrao visto
na independéncia formal. Mesmo tendo em mente que do ponto de vista formal
as agéncias possuem certa homogeneidade, sendo poucos os pontos que as diferen-
ciam, ¢ interessante notar a variagio entre agéncias do grau de interferéncia politica.

No gréfico 5 pode ser vista a evolugio da interferéncia politica ao longo do tempo.

14. Agéncias regulatérias possuem autonomia administrativa para tomar decisdes, ja as agéncias executivas, por
definicdo, apenas executam as diretrizes indicadas pelo governo.
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GRAFICO 5
Evolucdo da interferéncia politica nas agéncias federais brasileiras
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Fonte e elaboracdo da autora.

O gréfico 5 aponta que a interferéncia politica é um fato desde a criagio das
agéncias regulatérias, isto é, independentemente do governo, hd interferéncia.
Neste sentido, a hipdtese levantada por Oliveira Filho (2005) de que haveria uma
institucionalizagio da independéncia, isto ¢, haveria uma tendéncia de aumento e
estabilizagao da independéncia das agéncias ao longo do tempo esbarra na infor-
magio do grafico 5 de que hd uma crescente interferéncia em tais agéncias.

Contudo, o mais notdvel é que para além do crescimento da interferéncia
com o tempo, hd diferencas entre os governos. O grau de interferéncia, que sobe e
desce no governo FHC, atinge exatamente a média de 2002, mantendo-se acima
da média durante todo o governo Lula.

O que podde ser visto com essa descrigio das informagoes obtidas com o
Indice de Interferéncia Politica é que a mudanca de governo tem impacto sobre
o grau de interferéncia politica nas agéncias federais brasileiras. Infelizmente, nao
hd outros estudos ou informagées da independéncia das agéncias na prética, isto
é, apds o estabelecimento das regras formais, com os quais os resultados neste
estudo alcangados possam ser comparados. A se¢do 5 se dedicard a tentativa de
explicacio do padrio encontrado.

5 DETERMINANTES DA INTERFERENCIA: UMA ANALISE EXPLORATORIA

Como visto, a interferéncia politica é um fato presente em todas as agéncias ao
longo de todo o periodo de sua existéncia. Contudo, hd variages nao desprezi-
veis entre agéncias e ao longo do tempo. O que explica tal varia¢do no grau de
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interferéncia? Por que o Poder Executivo decide interferir mais em determinadas
agéncias do que em outras? Por que hd mais interferéncia em determinado espaco
de tempo do que em outro?

O cardter exploratdrio da presente pesquisa e também o pouco desenvolvi-
mento da pesquisa empirica sobre o tema no Brasil nio permitem tragar resulta-
dos conclusivos sobre o tema. Contudo, o objetivo da presente se¢io é avaliar em
quais condigoes o Poder Executivo decide interferir nas agéncias.

Longe de explicar em sua plenitude o fenémeno da interferéncia, tal esforgo
busca dar um primeiro passo na compreensio de tal fendmeno. Nas subse¢oes
seguintes serdo apresentadas as varidveis independentes e também o método de
estimagdo para a andlise proposta. Por tltimo, sdo apresentados os resultados al-
cancados e também novos caminhos para o aprofundamento da andlise da inter-
feréncia politica nas agéncias regulatérias brasileiras.

5.1 Mensurando as variaveis independentes

Sao duas as varidveis de interesse para o presente modelo explicativo: as preferén-
cias do presidente e o nivel de independéncia formal apresentado pela agéncia.
Adicionalmente, serdo incluidas varidveis de controle referentes aos ministérios
aos quais as agéncias se vinculam, o setor de atuagio da agéncia, a base de apoio

do presidente no Legislativo e a vincula¢io da agéncia ao processo de privatizagao.

5.2 Preferéncias do presidente

As preferéncias do ator s3o o ponto de partida natural para andlise dos determi-
nantes do seu comportamento. Neste sentido, busca-se identificar as preferéncias
do presidente quanto a independéncia das agéncias regulatérias. No periodo de
existéncia das agéncias, o Brasil foi dirigido por dois presidentes, ambos com dois
mandatos: Fernando Henrique Cardoso e Luiz Indcio Lula da Silva.

, .

A questio da mensuragio de preferéncias dos atores politicos ¢ ainda
hoje problemitica, tendo em vista que hd diferengas substantivas entre com-
portamentos ¢ preferéncias e entre preferéncias reais e preferéncias reveladas.
Neste estudo, as preferéncias sdo analisadas da seguinte forma: o presidente
Fernando Henrique foi o criador, arcando com os custos politicos de criagao
das agéncias reguladoras. Neste sentido, assume-se que suas preferéncias sio
favordveis, isto é, que o presidente é favordvel a independéncia das agéncias.
J& com relagio ao presidente Lula, enquanto candidato, este se apresentava
contrdrio a independéncia das agéncias, sendo considerado um “choque po-
litico” nesta questao especifica (MATTOS; MUELLER, 2004) ou um “teste”
para a autonomia das agéncias (PACHECO, 2003).
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Nunes, Andrade e Costa (2003) em estudo das mengoes as agéncias regu-
ladoras, e o governo Lula, nos jornais de maior circulagio no pais, identificaram
que as declaragoes de integrantes do governo e do préprio Lula giram em torno
dos seguintes pontos:

Consideram excessiva a autonomia das agéncias, que estariam extrapolando as fun-
¢oes de regulacio e fiscalizagio ao elaborar diretrizes politicas, papel que cabe aos
ministérios. Afirmam a necessidade de se corrigir as distor¢oes existentes e o for-
talecimento do papel dos ministérios na formulagio de politicas publicas setoriais,
deixadas ao cargo das agéncias pela gestao anterior. Reconhecem que qualquer al-
tera¢do no funcionamento das agéncias reguladoras somente pode ocorrer através
de mudanga na legislagio e pensam em recomendar a criagio de uma Lei Geral das

Agéncias (NUNES; ANDRADE; COSTA, 2003, p. 6).

razendo pra o centro da discussio a autonomia das agéncias, o governo
Trazend tro da d t das ag g

ula passou de posicao contrdria ao modelo para posicio de reconhecimento do
Lul d c t del ¢io d h tod
papel das agéncias, mas defendendo reformulagées como visto no projeto de “lei
geral das agéncias reguladoras” discutido anteriormente. Neste sentido, suas pre-
feréncias sao consideradas como negativas em relagao a independéncia das agén-
cias, isto ¢, o presidente Lula seria contrdrio a independéncia de tais drgios.

Como as preferéncias do ator sao indicativo para sua agdo, mesmo que nio
sejam determinantes, espera-se que no governo Lula haja mais interferéncia nas
agéncias do que no governo FHC.

H1: no periodo do governo Lula hd maior interferéncia nas agéncias do que no
governo FHC.

5.3 Independéncia formal das agéncias regulatdrias

Os mecanismos legais de independéncia das agéncias se mostram como o
principal constrangimento institucional & interferéncia pelo Poder Execu-
tivo. Isto porque a lei impée custos para sua agdo, de forma que o Poder
Executivo age em torno da lei nio indo diretamente de encontro as regras
com frequéncia.

A varidvel independéncia formal é composta dos valores obtidos pelas agén-
cias no Indice de Independéncia Formal apresentado em secdo anterior.

H2: gquanto maior a independéncia formal da agéncia, menor a interferéncia
pelo Poder Executivo.

5.4 Variaveis de controle

Algumas varidveis podem afetar o nivel de interferéncia nas agéncias que nio
as preferéncias do presidente e a independéncia formal desfrutada pela agéncia.
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Neste sentido, sao incluidas no modelo algumas varidveis de controle, como o
setor de atuagao da agéncia, a vinculagdo ao processo de privatizagao e o apoio
do Legislativo.

Alguns trabalhos sobre o tema indicam que o setor de atuagio da agéncia
influencia o seu nivel de independéncia porque agéncias de regulacio econdmica
precisariam sinalizar mais independéncia para o mercado, algo de menos im-
portincia para agéncias com competéncias voltadas para garantia da qualidade
de determinados servicos (GILARDI, 2005). Agéncias de regulagio econémica
estariam mais comprometidas com a independéncia porque sua principal tarefa
¢ a regulacio de precos e tarifas, de modo que se sua atuagio nao possui credibi-
lidade e os precos sdo controlados arbitrariamente pelo governo, as empresas nio
possuem incentivo para investir no setor.

De modo similar, Mueller e Pereira (2002) sugerem que agéncias vinculadas
a0 processo de privatizacio teriam necessidade maior de sinalizar para o mercado
recém-aberto que o governo nio interferird no marco regulatério unilateralmen-
te, que as regras sdo estdveis e que ndo hd riscos de expropriagio das empresas,
uma vez que estas investiram no setor. Neste sentido, espera-se que agéncias en-
volvidas no processo de privatizagdes sejam mais independentes. Nos dois casos,
sao inseridas varidveis dummy classificando as agéncias em termos do setor de
atuacio ou do envolvimento com o processo de privatiza¢io.”

Por dltimo, ¢ incluido no modelo o apoio do Legislativo ao presidente no
ano em questao. A ideia ¢ a de que, em um presidencialismo de coalizio como o
brasileiro, o apoio desfrutado pelo Executivo no Legislativo tem impacto nao des-
prezivel sobre os seus incentivos para agir unilateralmente e interferir nas agéncias
ou nao. Tal apoio do Legislativo é operacionalizado por meio da porcentagem de
cadeiras da coalizao de apoio do presidente nas duas Casas Legislativas (Cimara
e Senado separadamente). Espera-se que quanto maior o apoio no Legislativo,

maior a interferéncia politica.

5.5 Condicdes da interferéncia

A andlise aqui proposta da interferéncia politica nas agéncias regulatérias bra-
sileiras ao longo do tempo apresenta uma estrutura de dados em painel, isto é,
cross-section time series. Isto porque observa dez agéncias regulatérias ao longo
de 12 anos. Tendo isto em mente, os dados requerem tratamento especial.
Neste sentido, o método de inferéncia utilizado serd um modelo linear de
painel com efeitos aleatérios.

15. Agéncias de regulacao econdmica: Aneel, Anatel, ANP, ANTT, ANTAQ, ANA e ANAC. Agéncias de regulagdo social:
ANS, Anvisa e Ancine. Agéncias vinculadas ao processo de privatizagao: Aneel, Anatel e ANP.
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No painel de efeitos fixos, pressupde-se que os fatores nao observados cons-
tantes no tempo sio correlacionados com as varidveis explicativas e por isso, de-
vem ser estimados. No painel de efeitos aleatérios, pressupde-se que tal erro nao
¢ correlacionado com as varidveis explicativas em todos os periodos de tempo,
de modo que nio precisa ser estimado. Esta ¢ uma hipétese forte, contudo, tal
modelo ¢ menos restritivo que o painel de efeitos fixos, ji que permite o uso de
varidveis invariantes no tempo, como varidveis explicativas, o que é de fundamen-

tal importancia para este artigo (WOOLDRIDGE, 2000).

Apesar de ser menos restritivo, o painel de efeitos aleatérios tem uma com-
plicagio adicional. Como o erro de composi¢iao é composto também de erro
em cada periodo de tempo, os erros sdo serialmente correlacionados ao longo
do tempo. Para resolver tal problema de correlagao serial, usa-se o método dos
minimos quadrados generalizados (MQG) (WOOLDRIDGE, 2006). O MQG
realiza uma transformacio que elimina a correlagdo serial nos erros e, portanto,
mostra-se adequado para a estimagio correta dos pardmetros.

A varidvel dependente (interferéncia) refere-se aos escores obtidos com
a andlise fatorial, para cada observagao, isto ¢, todos os anos de cada agéncia.
De modo a evitar os valores negativos, ao valor de cada observacao foi sub-
traido o valor minimo observado. Dessa forma, a distribui¢o original é man-
tida, mas apresenta apenas valores positivos.'® Na tabela 7 sio apresentados
os resultados para trés modelos de painel. O primeiro estima apenas as duas
varidveis de interesse. Os seguintes inserem as varidveis de controle."”

TABELA 7
Modelo de regressao — interferéncia politica
Variavel Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3
Constante ~4874629 .0201547 -.3944465
(.3139096) (.3988567) (.3214336)
Preferéncias :2545689™ 3931759™ 3966519
(.0516713) (.1144947) (.1155529)
Independéncia formal 1150291 743679 1.129609"
P (.481192) (.5396683) (.4869106)
Setor .096956
(.0669941)
Privatizacdo -.1567826"
¢ (.0708637)
Camara -.0119852 -.0123829°
(.0074575) (.0075263)

(Continua)

16. O valor minimo e o valor maximo observados para o indice é de 0,80 e 4,64, respectivamente.
17. 0 painel de efeitos aleatdrios foi feito com uso do Stata, versdo 9.
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(Continuagéo)

Variavel Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3

Senado .0088681 .0094084
(.006704) (.006762)

R2 0.2657 0.3348 0.3142
Wald X2 24.70" 3831 33.35
N 89 89 89

Fonte e elaboracdo da autora.
Notas: " sig.a 0,10.
" sig.a 0,05.
""sig.a0,01.
Obs.: Erro padréo entre parénteses.

O modelo exploratério exposto acima acerca dos determinantes da interfe-
réncia politica indica que as preferéncias do presidente de fato impactam no grau
de interferéncia nas agéncias regulatérias brasileiras. Com o sinal esperado, a vari-
avel preferéncias tem um impacto positivo sobre a interferéncia, isto ¢, a mudanga
do governo FHC para o governo Lula tem impacto positivo sobre a interferéncia
nos trés modelos. Dito de outra forma, a mudanca para o governo Lula aumenta
a interferéncia nas agéncias, mantendo tudo o mais constante. Isto confirma a
hipétese de que as preferéncias do presidente com relagao a independéncia das
agéncias teriam impacto sobre a escolha do seu curso de agio.

J4 a varidvel formal, que capta os impactos do nivel de independéncia formal
sobre o grau de interferéncia politica nas agéncias, apresenta-se com o sinal con-
trario do indicado pela literatura. Isto é, quanto maior o nivel de independéncia
formal, maior também a interferéncia politica. A varidvel apresenta o sinal po-
sitivo nos trés modelos e ¢ significante em dois destes. Uma possivel explicagao
pode advir do fato de que em determinadas agéncias o governo estabeleceu niveis
de independéncia formal mais altos de modo a sinalizar para o mercado mais
independéncia, porém, pelo mesmo motivo, tinha mais incentivos para buscar
interferir em seu funcionamento apds o estabelecimento das regras formais.

A varidvel setor apresentou o sinal esperado, isto ¢, agéncias de regulagio
econdmica sofrem mais interferéncia politica do que agéncias de regulacio social.
Contudo, tal varidvel nio foi significativa em nenhum dos trés modelos.

A varidvel privatiza¢io também apresenta o sinal esperado no modelo e ¢ sig-
nificante. Isto ¢, as agéncias vinculadas ao processo de privatiza¢io (Aneel, Anatel
e ANP) sofrem interferéncia menor do que o conjunto das demais agéncias.

Com rela¢io ao apoio do Legislativo, as duas Casas foram incluidas sepa-
radamente e apenas a porcentagem de cadeiras no Senado Federal apresentou
o sinal esperado. Isto ¢, quanto maior o apoio do presidente no Senado, maior
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a interferéncia. Contudo, tal resultado nio ¢ significante em nenhum modelo.
J4 com relagao a Camara, o sinal ¢ o contrério do esperado e apenas marginalmen-
te significante. Isto indica que um maior refinamento de tal varidvel, inclusive
incluindo as preferéncias dos parlamentares, deve ser pensado.

6 CONSIDERACOES FINAIS

Este trabalho buscou trazer para a discussio elementos metodoldgicos e tam-
bém substantivos acerca da independéncia das agéncias regulatérias. Foi revisada
a literatura empirica sobre mensuragio da independéncia de agéncias e também
buscou-se contribuir para o debate com a cria¢io de um indice que capta a inter-
feréncia politica na pritica em tais 6rgaos. Por meio do indice foi possivel notar
que a interferéncia varia substancialmente entre as agéncias e ao longo do tempo.

No plano explicativo, a andlise indicou que as preferéncias do presidente
sdo relevantes para compreender a interferéncia politica nas agéncias regulatérias
brasileiras, mantendo tudo o mais constante. Relevante também para explicar
tal fendmeno sao o nivel de independéncia formal e a vinculagio ao processo de
privatizagio. O primeiro, apesar de apresentar resultados significativos, aparece
com o sinal contrério do esperado com base na literatura, indicando que a inter-
feréncia é maior quando a independéncia formal ¢ alta.

Em resumo, o que se pode depreender da presente andlise é que a interferén-
cia politica nas agéncias varia de acordo com as preferéncias do presidente, e que
uma alta independéncia formal nio sé nao é um empecilho eficaz contra a inter-
feréncia de presidentes contrérios 4 independéncia das agéncias, como se constitui
em um bom preditor para a interferéncia. Contudo, estes resultados sio ainda
iniciais e ndo ¢ o objetivo deste artigo apresentd-los como conclusivos. Trata-se de
uma andlise exploratéria, que busca trazer elementos novos para o debate.

Em uma década de regulagio por agéncia independente, temos dez agéncias
criadas em periodos diferentes. Tivemos ainda dois presidentes, um deles o criador
do modelo. Dessa forma, a comparagio fica limitada. Incluir novas varidveis no
Indice de Interferéncia Politica mostra-se de fundamental importincia para tornar
tal indice mais fidedigno ao conceito que pretende traduzir. Ademais, desenvolvi-
mentos posteriores tém que incluir também questoes referentes ao contetdo das
politicas, de forma a captar a influéncia do Executivo nas decisoes das agéncias.

Outra questao importante ¢é ressaltar as preferéncias dos ministros quan-
to a independéncia das agéncias regulatérias. Este é um ponto sensivel, tendo
em vista que as agéncias s3o necessariamente vinculadas a um ministério gestor.
Contudo, avaliar tal impacto passa pela estimacio das preferéncias dos minis-
tros, algo nio trivial, e também mais conhecimento da dinimica interna do
Executivo, algo que extrapola o escopo deste trabalho.
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Sendo assim, este estudo busca trazer uma contribuigio para o debate no sen-
tido analisar de forma sistemdtica a independéncia das agéncias regulatérias brasi-
leiras e seu relacionamento com o Poder Executivo, mesmo com todas as limitagoes
aqui apresentadas. Contudo, maiores avangos e também resultados mais conclusi-
vos sobre o tema serdo possiveis apenas com a institucionalizacio de uma agenda de
pesquisa em torno do tema em questdo, que se mostra bastante incipiente.
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AVALIACAO DE PROGRAMAS SOCIAIS NO BRASIL:
REPENSANDO PRATICAS E METODOLOGIAS DAS PESQUISAS
AVALIATIVAS®

Paulo de Martino Jannuzzi*

A ampliagdo do escopo e da cobertura da politica social no Brasil, processo este dinamizado a
partir da Constituicdo Federal de 1988 (CF/88), vem ensejando esforcos crescentes do campo de
monitoramento e avaliacdo de programas sociais no pais. Contudo, em que pesem tais esfor¢os
de aprimoramento, é preciso reconhecer que a proposicdo de sistemas de monitoramento para
acompanhar as agdes e 0s programas governamentais e a especificacdo de pesquisas de avaliacdo
destes Ultimos ainda padecem de uma série de dificuldades.

Essas dificuldades no monitoramento e na avaliacdo de programas no Brasil — e as frustracdes
decorrentes disto — sdo consequéncia, em boa medida, de desenvolvé-los seguindo modelos e
prescrices muito particulares e padronizados, sem a devida “customizacdo” que deveriam ter em
funcdo do estagio de maturidade dos programas — ou do momento do “ciclo de vida" em que
eles se encontram —, ou, ainda, de conduzi-los sem uma andlise prévia do grau de avaliabilidade
dos programas.

Este texto procura, assim, trazer alguma contribuicdo de natureza conceitual e metodoldgica
para auxiliar na estruturacdo de sistemas de monitoramento e na especificacdo de pesquisas de
avaliagdo, que realmente se prestem ao objetivo de permitir o acompanhamento continuo e o
aprimoramento efetivo da acdo governamental e, portanto, a gestao de programas.

Como na pesquisa académica, ndo existe uma receita Unica, pronta e acabada para responder a
qualquer tipo de demanda avaliativa. Frente a complexidade do objeto de estudo, e sem prejuizo
do rigor metodoldgico, é preciso que o estudo de avaliagdo seja conduzido com certa maleabilidade
e pluralismo metodolégico, triangulacdo de abordagens investigativas e complementaridade de
técnicas quantitativas e qualitativas. Ainda que um tanto 6bvio, ndo é bem assim que os estudos
tém sido conduzidos no Brasil.

Palavras-chave: Monitoramento; Avaliacdo; Politicas Pdblicas; Programas Sociais.
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EVALUATION OF SOCIAL PROGRAMS IN BRAZIL: RETHINKING PRACTICES
AND RESEARCH METHODOLOGIES

The expansion of the scope and coverage of Social Policy in Brazil, a process spurred by the
Constitution of 1988, have demanded increased efforts in the field of Monitoring and Evaluation
of Social Programs in the country. In spite of these improvement efforts, it is clear that the
development of monitoring systems to monitor the actions and government programs and the
specification of evaluation research of these programs still suffer from a number of difficulties.
These difficulties in monitoring and evaluating programs in Brazil — and the resulting frustrations — are
due, in first place, of using very specific models and standardized rules without proper customization that
should have done depending on the stage of program maturity - or the moment of “life cycle” in which
they meet - or even to lead them without prior examination of the degree of evaluability of programs.

This paper thus seeks to bring some conceptual and methodological contribution to assist in
structuring monitoring systems and in the specification of evaluation research, which really lend to
the goal of allowing continuous monitoring and effective government improvement.

As it happens in academic research, there is no single recipe, prompt and ready to respond to any
demand evaluative. Due to the complexity of the object of study, without losing the scientific rigor,
the evaluation studies should be based on some sort of methodological pluralism, triangulation
of research approaches and complementarity of quantitative and qualitative techniques. Although
somewhat obvious, is not the case that the studies have been conducted in Brazil.

Key-words: Monitoring; Evaluation; Public Policy; Social Programs.

EVALUACION DE PROGRAMAS SOCIALES EN BRASIL: CONSIDERACIONES SOBRE
LA NECESIDAD DE REPENSAR PRACTICAS Y METODOLOGIIAS DE INVESTIGACION

La ampliacion del alcance y la cobertura de la politica social en Brasil, un proceso impulsado por la
Constitucion de 1988, han exigido un mayor esfuerzo en el ambito de Seguimiento y Evaluacion de
Programas Sociales en el pais. A pesar de estos esfuerzos de mejora, es evidente que la proposicion
de sistemas de monitoreo para supervisar las acciones y programas de gobierno y la especificacion
de la investigacion evaluativa de estos programas todavia adolecen de una serie de dificultades.

Estas dificultades en el sequimiento y evaluacion de los programas en Brasil —y las frustraciones
resultantes — son el resultado, en gran parte, del uso de modelos y prescriciones muy especificos
y estandarizados, sin adaptacion adecuado que deberia tener en respecto a la etapa de madurez
de los programas — o el momento del ciclo de vida en la que se encuentran — o incluso para
conducirlos sin examen previo del grado de evaluabilidad de programas.

Este trabajo pretende, pues, traer algun beneficio de naturaleza conceptual y la metodologia para
ayudar en la estructuracion de los sistemas de sequimiento y la especificacion de la investigacion
evaluativa, que realmente se prestan con el objetivo de permitir el monitoreo y mejora continua
de la accién gubernamental.

Como en la investigacion académica, no hay una receta Unica, rapida y dispuesta a responder a
cualquier demanda de evaluacion. Frente a la complejidad del objeto de estudio, sin perder el rigor
metodoldgico, e necesario que la evaluacidn de programas siga basada en cierta maleabilidad e
pluralismo metodolégico, con triangulacion de los enfoques de investigacion e complementariedad
de las técnicas cuantitativas y cualitativas. Un tanto obvio, pero no es esto que se practica en la
evaluacion de programas en Brasil.

Palabras-clave: Seguimiento; Evaluacion; las Politicas Pablicas; Programas Sociales.
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